
RED PAGES

E&LRP 10 | YEAR 3 

OS NOVOS RUMOS DA

www.thewinners.com.br/economy-law

Três vezes eleito Presidente da OAB/SP, o advogado LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO 
fala sobre a instituição, seu papel na atualidade e as eleições da Ordem que se aproximam

OAB/SP
OS NOVOS RUMOS DA

OAB/SP



Inscreva-se no nosso canal e participe 
das discussões que moldam o futuro!

Romeu Chap Chap

 Tenente-Brigadeiro do Ar 
Marcelo Kanitz Damasceno

Mary Elbe

Augusto Aras

Geraldo Alckmin

Paulo Gala

Gabriela Manssur 

João Doria

 Nelson Wilians

Há 15 anos aproximando pessoas e mercados, 
gerando oportunidades... 

@ agostinhoturbian 
www.youtube.com/@agostinhoturbian

CONECTANDO LÍDERES COM 
AGOSTINHO TURBIAN



Presidente 
Agostinho Turbian | agostinhoturbian@gmail.com

CEO
Tathiana Hardt Souto Turbian | tathiana@editorai.com.br

Vice-Presidente Comercial 
Thiago Turbian | 11 971180996 | thiago@gcsm.com.br

Departamento Comercial (publicidade, suplementos e edições especiais) 
Grupo Enzo Almeida | cristiane@editorai.com.br 

Logística e distribuição
Ireny Soares Dugain | +55 11 91241-48635 | ire@editorai.com.br

Av. Angélica, 688, conj. 704 - São Paulo - SP - Brasil - Atlanta Business Tower - 01228-000 | +55 11 3663.2242

Conselho Editorial
Arnoldo Wald Filho (Presidente) e Agostinho Turbian (Vice-Presidente)

Conselheiros
Elmano Nigri, Henrique Ávila, Fernando José da Costa, Marcus Vinicius Furtado Coelho, 

Maria Fernanda Ávila, Mario Garnero, Pierpaolo Cruz Bottini, Roberta Rangel, 
Tallulah de Carvalho, Thiago Turbian, Ujadi Moreira e Washington Olivetto (Em Memória)   

Publisher e Editor
Agostinho Turbian

Vice-Presidente de Marketing e Inteligência Digital
Tathiana Turbian

Editora-chefe
Bruna Magatti

Editor-adjunto
Mauricio Eugenio

Direção de Arte 
Purim Comunicação Visual

THE WINNERS ECONOMY&LAW 
é uma publicação de responsabilidade do Grupo Innsbruck de Comunicação e Eventos.

Os textos assinados pelos articulistas não refletem, necessariamente, 
a opinião da revista THE WINNERS ECONOMY&LAW.

Atenção: pessoas não mencionadas em nosso expediente não têm autorização para fazer reportagens, 
vender anúncios ou pronunciar-se em nome da THE WINNERS ECONOMY&LAW.

1001 Brickell Bay Drive Suite 2406 – Miami, FL 33131 |  Tel: (305) 456 3752 | Fax (305) 456 6342

Imagem de capa: Gregory Grigoragi
Imagens: Adobe Stock, Premium FreePik, DepositPhotos e Divulgação

Associado a

Disponível na Disponível na

Banca Digital 

www.thewinners.com.br/economy-law

Parceria social



4
The Winners Economy&Law

EDITORIAL

AGOSTINHO 
TURBIAN

Publisher

D
IV

U
LG

A
Ç

ÃO

m 2024, comemora-
-se os 30 anos do Es-
tatuto da Advocacia 
e da OAB, instituído 
pela Lei 8.906/1994. 

Uma grande conquista para os 
direitos e deveres dos advoga-
dos brasileiros, protegendo esses 
profissionais contra abusos e in-
terferências indevidas das auto-
ridades estatais. 30 anos parece 
pouco tempo (e na verdade, é sim) 
mas muito foi conquistado neste 
período. E durante esse tempo, a 

E advogados, democratizando cada 
vez mais o processo. Estamos em 
constante evolução e cada momen-
to tem seu tempo, suas necessida-
des e desafios. O momento atual 
pede uma OAB que seja efetiva na 
defesa da cidadania e protagonista 
dos movimentos de transformação, 
onde seu presidente esteja sempre 
presente e dialogando com todas 
as partes, respeitando a história  
da instituição. Que venha as elei-
ções e que vença o melhor para 
São Paulo e para o país!

Uma Ordem 
efetiva na defesa 
da democracia

OAB caminhou de acordo com as 
mudanças da sociedade e as ne-
cessidades do momento. E conve-
nhamos: a história do Brasil é uma 
grande montanha russa. E o setor 
jurídico sempre precisou estar de 
prontidão. Diversos projetos torna-
ram-se lei para que o exercício do 
direito fosse feito da melhor forma 
possível, dentro do Brasil da oca-
sião. Agora, por exemplo, aconte-
cerão as primeiras eleições de for-
ma online da OAB/SP, e assim, será 
abrangida uma maior quantidade de 
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uiz Flávio Borges D’Urso 
é um dos principais ad-
vogados criminalistas do 
país. Seu sonho de se 
tornar presidente da 

OAB/SP nasceu em 1982, quando 
foi ao escritório do então presidente 
da entidade, Márcio Thomaz Bas-
tos – para obter uma mensagem 
que seria inserida em seu convite 
da formatura de direito – e passou 
a tarde conversando com aquela 
figura emblemática e inspiradora. 
Os anos se passaram e D’Urso se 
aproximou cada vez mais da vida 
associativa, participando de pales-
tras na OAB/SP, posteriormente, foi 
convidado a participar de comissões 
e até integrou ao Tribunal de Ética 
da OAB, como julgador. Mais tar-
de aceitou o convite para ser con-
selheiro seccional da entidade na 
gestão do presidente Guido Antonio 

L

“Tudo o que for de 
interesse da cidadania 
é de interesse da OAB”

Andrade. Nesse período, D’Urso já 
presidia a Associação dos Advoga-
dos Criminalistas do Estado de São 
Paulo – ACRIMESP. Na gestão do 
presidente Rubens Approbato Ma-
chado - seu padrinho político -, foi 
conselheiro e também diretor cultu-
ral. D’Urso Implantou e coordenou 
o Conselho do Jovem Advogado, 
abrindo as portas da OAB/SP para 
jovens colegas, isso em 1998. Após 
20 anos de jornada na entidade, 
seu nome foi cotado para disputar 
a presidência da OAB/SP, quando 
tinha 42 anos. Mas esse período 
não foi apenas de preparação, e 
sim, muita atuação. No campo as-
sociativo, além de presidente da 
Associação dos Advogados Crimi-
nalistas do Estado de São Paulo – 
ACRIMESP, foi um dos fundadores 
da Associação Brasileira dos Advo-
gados Criminalistas – ABRACRIM, 

que também veio a presidir por 
duas vezes. Nesse período também 
presidiu o Conselho Estadual de 
Política Criminal e Penitenciária de 
São Paulo, fundou e presidiu a Aca-
demia Brasileira de Direito Criminal 
– ABDCRIM (entidade que voltou 
a presidir em 2020), e integrou o 
Conselho Nacional de Política Cri-
minal e Penitenciária do Ministério 
da Justiça. No plano acadêmico, fez 
especialização em Direito Criminal 
e obteve o mestrado e o doutora-
do em Direito Penal pela Faculdade 
de Direito da Universidade de São 
Paulo – USP. Posteriormente, cur-
sou o pós-doutorado na Faculdade 
Castilla La-Mancha (Espanha). Le-
cionou em diversas Faculdades de 
Direito (USP, FMU, São Francisco, 
etc.) e é autor, coautor e colabora-
dor de inúmeros livros jurídicos, tudo 
isso realizado até a sua candidatura 

O advogado e ex-presidente da OAB/SP, 
Luiz Flávio Borges D’Urso, traz suas vivências no 
exercício do Direito por 42 anos e explica a atual importância 
da instituição e o que está em jogo neste momento de eleições
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à OAB/SP, em 2003. Ao citar sua 
jornada e o desejo de se tornar pre-
sidente da OAB, ele afirma: “Nada 
cai do céu. Não existe sorte ao aca-
so. Você faz a sua sorte. Quando se 
deseja algo como presidir uma enti-
dade como a OAB, é preciso muito 
trabalho e  dedicação, obstinação, 
dias após dia, com muita persis-
tência”. Nesta entrevista para a The 
Winners, D’Urso fala sobre a impor-
tância da OAB e o que ela represen-
ta para o estado e para o país. 

The Winners Economy & Law – 
Quem é o Dr. D’Urso na intimi-
dade, em família, como advoga-
do e socialmente?

Luiz Flávio Borges D’Urso  – 
Primeiramente, registro a honra de 
poder falar a vocês desta tão pres-
tigiosa revista e aos seus leitores. A 
pergunta parece simples, mas ela é 
bem abrangente, pois embora não 
existam diferenças expressivas em 
cada uma dessas circunstâncias 
e espaços, cabe uma explicação 
de como sou em cada uma delas. 
Na intimidade, não sou muito pa-
rado, sempre procuro me ocupar 
com alguma coisa, embora goste 

muito de assistir aos filmes, espe-
cialmente de ação e que envolvam 
alguma questão de justiça. Aprecio 
o silêncio para uma boa reflexão e 
avanço nas madrugadas, tanto as-
sistindo aos filmes que citei, como 
lendo bons livros, o que estimula 
nosso pensamento e criação. Em 
família, sou casado há 40 anos com 
uma enfermeira, Ancila Dei Filizzo-
la D’Urso e tive com ela 4 (quatro) 
filhos, uma menina – a mais velha – 
que casou-se recentemente, e três 
meninos, dois dos quais casados. 
Mas o mais gostoso dessa história 
de família são os 4 (quatro) netos, 
predominando as meninas e o me-
nino que ainda é um bebê. Que ale-
gria e satisfação poder brincar com 
eles todos. Como advogado essa 
é uma paixão herdada do meu pai 
e que consegui transmitir para os 
meus 4 (quatro) filhos que também 
são advogados. Não preciso de fé-
rias, tampouco de outra distração, 
pois a advocacia é o meu lazer, o 
meu descanso e a minha distração, 
além de ensinar Direito, pois lecio-
nar também é dádiva herdada de 
meu pai. Socialmente, posso afir-
mar que atuo em prol da cidadania, 

especialmente por meio da Ordem 
dos Advogados do Brasil, que pos-
sibilita o exercício da defesa da 
classe e a garantia da aplicação da 
Justiça para o cidadão.

TWE&L – Sua escolha profissional 
foi de ser advogado criminalista. 
Por que essa área?

LFBD  – Vivo repetindo que 
todas as áreas do Direito são im-
portantes e se completam, a área 
criminal exige um olhar para o se-
melhante um pouco diferente, mais 
tolerante, compreensivo e acolhedor. 
Em muitas vezes nestes 42 anos de 
exercício profissional da advocacia 
criminal, fui incompreendido, pois 
a sociedade, por vezes, ainda con-
funde o advogado com seu cliente. 
Permita-me esclarecer como deve 
ser o pleno exercício da advocacia 
criminal. A premissa é de que não 
usamos nosso estudo, preparo ou ta-
lento, para garantir a impunidade de 
alguém que tenha cometido um cri-
me. Equivoca-se quem acredita que 
o advogado criminalista vai trabalhar 
para encontrar uma saída, uma bre-
cha na lei ou uma desculpa para que 
o indivíduo não seja punido, ou até 
que oriente a mentir ou forjar provas 
para se livrar de sua responsabilida-
de criminal. Isso nunca foi papel do 
advogado criminalista. O advogado 
criminal trabalha com todo seu co-
nhecimento e forças, para garantir 
que um indivíduo acusado de um 
crime, seja o crime que for, possa ter 
um julgamento justo. Lembro-me de 
uma frase dita pelo meu pai, saudoso 
Advogado e Professor de Direito Dr. 
Umberto Luiz D’Urso, quando reve-
lei que desejaria exercer a advocacia 
criminal. Disse-me ele: “Você como 
advogado criminal terá de atravessar 

           AS PRERROGATIVAS DOS 
ADVOGADOS NÃO SÃO UM PRIVILÉGIO DE 
CLASSE, MAS SIM, A GARANTIA PARA QUE 
A DEFESA POSSA ACONTECER E PARA QUE 
A CIDADANIA POSSA SER REPRESENTADA 
E DEFENDIDA. DESRESPEITAR AS 
PRERROGATIVAS DOS ADVOGADOS É, 
ANTES DE TUDO, UMA VIOLÊNCIA 
CONTRA A SOCIEDADE EM GERAL
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o lamaçal, mas jamais suje as barras 
das calças”. Essa frase encerra mui-
tos conceitos importantes, dentre 
eles o de que o advogado não pode 
se tornar comparsa ou cúmplice de 
seu cliente, muito menos partícipe 
ou coautor do crime. Existe um limi-
te ético que precisa ser sempre ob-
servado e jamais ultrapassado. Em 
suma, da mesma forma que o padre 
odeia o pecado, mas ama o peca-
dor, o advogado criminal abomina 
o crime, mas está sempre de pron-
tidão para amparar o acusado para 
que ele tenha um julgamento justo, 
pouco importando o  crime do qual 
é acusado. Esse é o nosso papel, 
muitas vezes de difícil compreensão 
pela sociedade em geral, que, equi-
vocadamente, acredita que a defesa 
é um estorvo para se concretizar a 

justiça, quando, na verdade, é a de-
fesa que garante que a justiça seja 
realizada. A ausência de defesa é a 
garantia de injustiça, isso no mundo 
todo, e não é diferente no Brasil.

TWE&L – Você está à frente de 
um escritório de advocacia fami-
liar, que completa 68 anos de exis-
tência, iniciado pelo seu pai. Hoje 
a terceira geração ali advoga com 
seus quatro filhos. Quais os desa-
fios de se trabalhar em família? É 
possível compatibilizar um proces-
so de modernização e manter as 
tradições, perpetuando um legado? 
E como implementar um processo 
de sucessão familiar com sucesso?

LFBD – Meu pai iniciou as ativi-
dades do nosso escritório em 1956  
e, até hoje, seus valores éticos e de 

qualidade dos serviços prestados, 
são cultuados por todos os sócios, 
advogados, estagiários e demais 
colaboradores. Essa base constitui 
o legado que temos obrigação de 
perpetuar. Trabalhar em família traz 
alguns poucos desafios, e muita sa-
tisfação. Os valores familiares estão 
presentes no trabalho realizado em 
prol de nossos clientes. A regra é 
de que, em qualquer circunstância, 
não se distancie de seus valores, 
pois eles definirão quem você é. 
Com este pensamento, construí-
mos, diariamente, nossa reputação. 
Nada disso impede que o escritório, 
diariamente, se modernize. São coi-
sas que se completam e jamais se 
anulam. Quanto a sucessão familiar, 
busco preparar a nova geração para 
esse momento futuro que um dia irá 
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Da esq. para dir. - De pé: Dra. Adriana Filizzola D’Urso (filha), Prof. Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso.  
Sentados: Dr. Flávio Filizzola D’Urso e Dr. Luiz Augusto Filizzola D’Urso (filhos)

chegar. Lembro de meu pai dizendo 
que a excelência do trabalho deve 
ser diária e para todos os clientes 
indistintamente, e que isso constrói 
o maior valor que profissionalmen-
te possamos ter, que é a reputação, 
salientando que esta não tem nada 
com propaganda, marketing ou po-
pularidade.  Reputação é o conceito 
que os demais têm de você, em es-
pecial os seus pares.

TWE&L – Como foi o período na Or-
dem dos Advogados do Brasil, em 
São Paulo, durante sua presidência?

LFBD – Um período de riquís-
simas experiências. Primeiro porque 
estava fazendo o que gosto, com 

imenso prazer, que era conviver com 
os colegas de todo o país, defenden-
do-os e, assim, defendendo a nossa 
paixão, a advocacia. Por outro lado, 
interagia com todos, líderes e lide-
rados, e com todas as forças vivas 
da sociedade. O saudoso Approba-
to me disse no dia de minha posse: 
“D’Urso você hoje não está assu-
mindo a presidência da OAB/SP so-
mente, você hoje está assumindo a 
presidência da sociedade civil”. De 
fato, isso é verdade, pois, por força 
de lei, a OAB deve defender a advo-
cacia, a rápida aplicação da justiça, 
o Estado Democrático de Direito, os 
direitos humanos e a cidadania, as-
sim, tudo o que for de interesse da 

cidadania será de interesse da OAB. 
A experiência de administrar uma 
máquina com 3 mil funcionários e de 
representar centenas de milhares de 
advogados mescla honra e respon-
sabilidade. Amadureci muito nesse 
período. Vivia na estrada, pois no 
Estado de São Paulo tínhamos 240 
subsecções nos municípios paulis-
tas e mais de mil salas de advoga-
dos dentro dos fóruns, as quais são 
administradas e mantidas pela OAB. 
Toda quinta-feira, durante os três 
mandatos (9 anos), saía em viagem 
e voltava no sábado. Visitei todas as 
subsecções por várias vezes. Sem-
pre achei importante estar em con-
tato com a base da advocacia, para 
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ouvir e sentir os reclamos da classe. 
De um lado, administrativamente, 
implantamos o ISO 9000, sendo 
importante para o sistema OAB. De 
outro lado, politicamente, represen-
tando os colegas, tive a oportunida-
de de cerrar fileiras com as outras 
entidades, tais como Fiesp, Associa-
ção Comercial, Sindicatos, Clubes de 
Serviços, Maçonaria, Entidades de 
Classe, etc. para lutas de interesse 
da sociedade, e foram muitas vitó-
rias colhidas. A OAB/SP tem mais 
de 90 anos de existência e eu tive 
o privilégio de presidi-la por 9 anos, 
10% de toda essa história. Talvez 
não haja outra entidade da socie-
dade civil com tantos serviços pres-
tados ao Brasil como a OAB. Enfim, 
me sinto orgulhoso de ter sido es-
colhido pelos meus colegas e eleito 
por três vezes, para presidir a OAB/
SP, além de ter sido eleito por mais 
dois mandatos, por seis anos, para 
representar São Paulo no Conselho 
Federal. Quando deixei a presidên-
cia da OAB/SP em 2012, o Conselho 
Federal realizou uma pesquisa no 
Brasil, para medir o grau de satisfa-
ção dos advogados com as gestões 
dos dirigentes estaduais. Essa pes-
quisa foi publicada pela Veja.com e, 
com alegria, constatei que, após três 
gestões, 9 anos, o grau de satisfa-
ção da advocacia paulista com as 
nossas gestões foi de 83%. 

TWE&L – O senhor presidiu a en-
tidade por três mandatos (de 2004 
a 2012). Qual foi sua maior realiza-
ção para a advocacia e para a OAB?

LFBD  –  Entre as realizações 
durante os 9 anos, as quais foram 
muitas, destaco, sem sombra de 
dúvidas, que a realização que me 
deixou mais satisfeito foi a crimi-

se tornou a principal bandeira da 
OAB/SP.  Fizemos um abaixo-assi-
nado alcançando 100 mil assinatu-
ras, coletadas nas portas dos fóruns 
paulistas, em apoio a esse projeto 
de criminalização. Esse material, le-
vamos à Brasília e fomos entregar, 
pessoalmente, às presidências da 
Câmara e do Senado. Eu insisto que 
a classe, como um todo, se compro-
meteu com essa luta. Hoje temos 
um novo tempo de respeito às nos-
sas prerrogativas, pelo menos com 
instrumentos para reagir a altura 
a essas ofensas. Desrespeitar as 
prerrogativas dos advogados pode 
resultar em uma condenação com 
pena de até quatros anos de prisão. 
A luta em defesa das prerrogati-
vas da advocacia é uma bandeira 
histórica da OAB. Obter a aprova-
ção do projeto que passou a prever 
pena de detenção aos infratores foi 
um marco para a Ordem, para os 
profissionais da advocacia e para a 
sociedade. É bom sempre lembrar 
e repetir à exaustão, que as prer-
rogativas dos advogados não são 
privilégios da classe, mas sim, a 
garantia para que a defesa possa 
acontecer e para que a cidadania 
possa ser representada e defendi-
da. Desrespeitar as prerrogativas 
dos advogados é, antes de tudo, 
uma violência contra a sociedade 
em geral e contra aqueles que bus-
cam seus legítimos direitos peran-
te o Judiciário. Respeitá-las é cum-
prir a lei, é um gesto em defesa da 
democracia e do devido processo 
legal. A inovação trazida pela Lei 
14.365/22 reforça esse aspecto. 
Ao alterar o Estatuto da Advocacia, 
a nova legislação aumenta a pena 
para o desrespeito às prerrogativas 
e isso ajuda a coibir tais ofensas. 

nalização do desrespeito às prer-
rogativas dos advogados. Uma 
grande conquista, celebrada com 
a promulgação da Lei 14.365/22, 
que alterou o Estatuto da Advo-
cacia (Lei 8.906/1994). Nossa luta 
começa em 2004. Em 26 de março 
de 2004, estava recém-eleito presi-
dente da OAB/SP e apresentei uma 
primeira proposta para criminalizar 
as violações de nossas prerrogati-
vas durante a reunião do Colégio 
de Presidentes da entidade. O pro-
jeto foi aprovado por unanimidade 
naquele colegiado. Desde então, 
foram muitos anos de luta até que 
a proposta, de fato fosse transfor-
mada em lei. Os projetos iniciais 
foram os de nº 4.915/04, 5.083/05, 
5.282/05, 5.476/05, 5.762/05, 
5.383/05, 5.753/05, mas foi o pro-
jeto de Lei nº 5284/2020, que atu-
alizou o Estatuto da Advocacia, 
aprovado pelas duas Casas Legis-
lativas, que vingou e resultou na Lei 
14.365/2022. Durante as nossas 
gestões (2004-2012), a criminali-
zação da violação das prerrogativas 

APÓS TRÊS 
GESTÕES, 9 
ANOS, O GRAU 
DE SATISFAÇÃO 
DA CLASSE 
COM AS 
NOSSAS 
GESTÕES 
FOI DE 83%
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TWE&L – Pergunto agora sobre 
as demais realizações durante os 
seus três mandatos (de 2004 a 
2012). Dentre elas, quais os maio-
res desafios enfrentados e como 
os solucionou?

LFBD  –  Registro, de pronto, 
que tudo o que cercou o tema prer-
rogativas profissionais ganhou nos-
sa atenção especial, reitero que essa 
foi a maior bandeira de nossas ges-
tões. A reação às violações não foi 
somente com o projeto de lei para 
criminalizar tais violações, mas pela 
efetividade da reação, com Desa-
gravos Públicos, inclusive em praças 
públicas, e, de preferência, defronte 
ao Fórum, representações aos ór-
gãos correcionais e processos cí-
veis, pois, naquele época ainda não 
era crime as violações de prerroga-
tivas pois o projeto estava inician-

do a tramitação. Assim, realizamos 
o primeiro Desagravo Público em 
praça pública na cidade de Agudos, 
em frente ao Fórum. Foi um gran-
de evento, inaugurando uma nova 
etapa nesse tema. Ainda nessa ver-
tente, criamos o Cadastro de Autori-
dades Violadoras das Prerrogativas 
Profissionais dos Advogados, muito 
antes do Conselho Federal apro-
var a proposta para o país. Quando 
uma autoridade, ao se aposentar, 
vinha se inscrever na OAB/SP, con-
sultávamos esse cadastro e, caso o 
pretendente à inscrição fosse uma 
autoridade que não respeitava a ad-
vocacia, seu pedido de inscrição era 
indeferido por conduta incompatível 
com a advocacia. Com pioneirismo, 
também criamos o primeiro espa-
ço institucional para a Diversidade, 
com a instalação da Subcomissão 

de Diversidade dentro da Comissão 
de Direitos Humanos. Em nossas  
gestões, ampliamos e descentrali-
zamos a CAASP por todo o Estado 
de São Paulo, com reforma das uni-
dades e a instalação de novas livra-
rias, farmácias, consultórios médicos 
e dentários, com as campanhas de 
vacinação, etc. É bom lembrar que a 
primeira proposta encaminhada ao 
Conselho Federal para Eleição Virtu-
al, com o voto eletrônico, foi nossa, 
e ainda instalamos uma comissão 
que se ocupou do tema, todavia, à 
época, o Conselho Federal foi con-
tra e não autorizou a realização, pois 
ainda não havia a certificação digi-
tal que estava em desenvolvimento 
para dar segurança ao pleito. Foi 
também nessas nossas gestões que 
a administração da OAB/SP se mo-
dernizou e se profissionalizou com a 
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implantação do ISO 9000 e do ISO 
9001. O interior não foi esquecido, 
pelo contrário, semanalmente eu 
viajava ao interior e isso deu ênfase 
ao início da interiorização da OAB/
SP, efetivando nossa proposta de 
campanha de descentralização po-
lítica, administrativa e financeira 
(parcial). Também tenho muito or-
gulho, e registro o esforço e a luta 
nestas gestões, para ter criado e 
implantado o Sistema das Intima-
ções On-Line Gratuitas para toda 
a Advocacia do Estado. Da mesma 
forma, em um esforço imenso para 
ajustar as finanças, nessas nossas 
gestões que, pela primeira vez, a 
anuidade foi efetivamente reduzida 
em 10%, pois além de não se apli-
car o reajuste inflacionário, também 
se diminuiu o valor nominal dessa 
anuidade. Uma ideia que vingou, foi 
a da criação do Cartão de Crédito 
do Advogado, com o Banco Santan-
der (com as bandeiras Mastercard 
e Visa), levando o logo da OAB/SP 
com benefícios para toda a advoca-
cia. Com esse Cartão de Crédito do 
Advogado, tivemos a Anuidade Zero 
de verdade, pois isto consistia na 
utilização do Cartão de Crédito pelo 
Advogado, que acumulava pontos, 
os quais transformados em valores 
levava o Banco Santander a efetuar 
diretamente para OAB/SP o paga-
mento da anuidade do advogado, no 
lugar deste. O advogado nada de-
sembolsava para pagar a anuidade. 
Foi nesse período que realizamos a 
grande expansão da Escola Superior 
da Advocacia – ESA, com a elevação 
da qualidade do ensino, inauguran-
do os cursos de pós-graduação. A 
Escola foi dirigida pela Profª Ada 
Pellegrini Grinover (USP), pela Profª 
Eunice Prudente (USP), pela Profª 

Ivette Senise Ferreira (USP) e pelo 
próprio Dr. Rubens Approbato Ma-
chado, seu criador. Paralelamente 
à ESA, o Departamento Cultural 
realizou milhares de cursos, pales-
tras, congressos, seminários, etc. to-
dos gratuitos e com certificação da 
OAB/SP para os estudantes e para 
a advocacia. O curso com maior nú-
mero de inscritos, foi sobre a Refor-
ma do Código Civil com 80 mil par-
ticipantes, totalmente gratuito. Em 
2003, encontramos uma OAB/SP 
com muitos problemas financeiros, 
com 40% de inadimplência, devendo 
R$ 32 Milhões para a CAASP e R$ 
6 Milhões para o Conselho Federal 
em razão da ausência dos repasses 
obrigatórios que a OAB/SP está obri-
gada a fazer, além de termos encon-
trado patrimônio líquido da entidade 
que era negativo em R$ 6 Milhões, 
vale dizer, a OAB/SP estava falida. 
Implantamos um grande projeto de 
recuperação da saúde financeira da 
OAB/SP. Deu certo, durante as 3 
gestões, o patrimônio líquido que era 
negativo foi revertido para positivo, 
as contas atrasadas foram sendo pa-
gas para CAASP, inclusive quitando-
-se os débitos com Conselho Federal 

da Ordem, a inadimplência baixou 
para 12% no 3º mandato e criamos 
o Refis para que os colegas com 
problemas financeiros que estavam 
inadimplentes, pudessem negociar e 
parcelar suas dívidas com a Ordem. 
Jamais admiti o protesto dos colegas 
inadimplentes, tampouco a Ação Ju-
dicial de cobrança, com bloqueio de 
contas e do patrimônio dos colegas, 
pois, acreditamos que nessa fase, 
o colega precisa de ajuda e não de 
constrição e punição. Acertadas as 
contas, constituímos uma reserva fi-
nanceira expressiva que foi repassa-
da e ampliada nas gestões seguintes, 
do Marcos da Costa e do Caio. Tam-
bém foi em nossas gestões implanta-
do o Serviço de Previdência Comple-
mentar dos Advogados, a OAB-Prev, 
com pioneirismo em todo o país, in-
clusive os demais Estados passaram 
a aderir à OAB-Prev de São Paulo. 
Hoje esse serviço é um dos maiores 
do Brasil, atendendo a advocacia e 
suas famílias. Nos preocupamos até 
com os estudantes e criamos o Nú-
cleo de Desenvolvimento Acadêmico 
para abrir as portas da OAB/SP aos 
estudantes. Nesse período apresen-
tamos a proposta, aprovada pelo 
Conselho Federal, para que os estu-
dantes pudessem fazer o Exame de 
Ordem antes de concluir o curso de 
Direito, com a aprovação no exame, 
esta aprovação já valeria para a ins-
crição na OAB/SP.

Em nossas gestões a OAB/SP 
era ouvida e respeitada. A interlocu-
ção com o Tribunal de Justiça de São 
Paulo foi excelente e muitas ques-
tões de prerrogativas foram resolvi-
das por telefone entre o Presidente 
da OAB/SP e o Presidente do TJSP. 
Nessas nossas gestões a OAB/SP 
indicou pelo Quinto Constitucional 

          NOSSA GESTÃO 
SEMPRE VALORIZOU 
O PASSADO E NELE 
ESTABELECEU AS 
BALIZAS PARA O 
PRESENTE E O FUTURO, 
ASSIM, ALÉM DE MANTER 
ABSOLUTAMENTE 
ABERTO O CANAL 
COM OS DIRIGENTES 
ANTERIORES
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16 Desembargadores para o TJSP, 
dentre estes, várias mulheres e um 
homem negro. Um grande exemplo 
de prestígio e de gestão política,  viu-
-se como fruto dessas tratativas po-
líticas, no fato do então Governador 
do Estado de São Paulo, advogado 
Cláudio Lembo, outorgar à OAB/SP 
a possibilidade de indicar os Secre-
tários de Justiça do Estado de São 
Paulo durante seu governo. Na opor-
tunidade resolvi fazê-lo nas pessoas 
de dois colaboradores negros, que 
se tornaram os primeiros negros a 
ocupar a Secretaria de Justiça de São 
Paulo, por intervenção e indicação 
da OAB/SP, sendo eles, respectiva-
mente, o Hédio Silva Júnior e Euni-
ce Prudente, o primeiro, professor 
da PUC, e a segunda, professora da 
USP, ambos integrantes de nossas 
gestões na OAB/SP. Da mesma for-
ma, foi nessa gestão que a OAB/SP 
fez o primeiro Desembargador negro 
do Tribunal de Justiça de São Paulo 
pelo Quinto Constitucional, o Des. 
Erickson Gavazza Marques.

Diversos atos públicos, nessas 
oportunidades durante a gestão, 
foram realizados pela OAB/SP lide-
rando a sociedade civil, tais como, a 
Marcha Contra o Aumento Tributário, 
contra os Superpoderes da Receita 
Federal, Contra as invasões ilegais 
dos Escritórios da Advocacia, contra 
o Descaso Governamental sobre a 
Cidadania, Contra a greve dos Servi-
dores da Justiça, alguns desses atos 
pelas ruas do centro de São Paulo e 
na própria Praça da Sé. A OAB/SP 
liderou a sociedade civil nos grandes 
temas que envolviam os interesses 
da sociedade e da advocacia. Mercê 
desse bom relacionamento institu-
cional e do cumprimento rigoroso 
de todas as obrigações que a OAB/

SP tinha com o Conselho Federal, 
conseguimos uma nova sede para 
a OAB/SP, a qual foi adquirida e re-
formada pelo Conselho Federal, re-
sultante das negociações políticas 
com a OAB nacional que comprou e 
pagou o prédio novo de São Paulo 
e a sua reforma, sem que São Paulo 
gastasse um centavo para tanto.

Nossa gestão sempre valori-
zou o passado e nele estabeleceu 
as balizas para o presente e o futu-
ro, assim, além de manter absoluta-
mente aberto o canal com os diri-
gentes anteriores, especialmente os 
ex-presidentes, também preservou, 
tanto pelo diálogo como pelo cuida-
do material, o acervo do passado, 
e nesse diapasão criou a Casa da 
Memória da OAB/SP com o resgate 
de documentos e peças, quadros, 
móveis e fotos, montando o acer-
vo histórico de nossa entidade, que 
fica aberto à visitação pública. Dois 
setores da OAB/SP que são muito 
sensíveis são o Tribunal de Ética e 
Disciplina e o Exame de Ordem. No 
primeiro mudamos a concepção, 
pois o Tribunal não existe para pu-
nir o colega, embora faça isso, mas 
seu mote deve ser a defesa da ad-
vocacia ética e responsável. Já no 

Exame de Ordem ajudamos a na-
cionalizar a prova, de modo que os 
cuidados com o sigilo e com o tra-
tamento das informações fossem 
realizados nacionalmente por fun-
dação que a isso se destina. Tanto 
o Tribunal de Ética como o Exame 
de Ordem, receberam nosso empe-
nho para sua modernização e to-
tal e absoluta independência, sem 
qualquer possibilidade de tentativa 
de interferência nestes espaços, 
tornando-os impermeáveis. Nossas 
gestões também se preocuparam 
com o transporte do advogado nos 
locais de difícil acesso ao transpor-
te coletivo, ampliando esse trans-
porte dos colegas do Fórum Traba-
lhista e do Fórum Criminal da Barra 
Funda, em ônibus com poltronas de 
ônibus interestaduais e ar condicio-
nado, até as estações de Metrô da 
capital e vice-versa. Fruto dos mi-
lhares de eventos realizados pelo 
departamento cultural, recebemos 
em doação, centenas de toneladas 
de leite em pó que foram distribu-
ídos para instituições de caridade, 
previamente cadastradas e aferi-
das sua destinação. Vale lembrar, 
também, que na época de nossas 
gestões, foi realizada a moderniza-

            QUANTO À MULHER, 
NÃO É SÓ AMPLIAR OS 
ESPAÇOS PARA AS COLEGAS 
NA OAB, MAS PROTEGER 
TODAS AS MULHERES DESSA 
VIOLÊNCIA HISTÓRICA QUE 
SUPORTARAM POR TANTO TEMPO
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ção do Site da OAB/SP, tornando-o 
mais ágil e com maior capacidade, 
todavia, cuidamos para manter in-
tacta toda a trajetória da OAB/SP, 
através das notícias que registram 
essa história, pois tais notícias são 
documentos públicos, disponíveis 
à consulta pública, de modo que 
sua alteração ou destruição, além 
do dano à advocacia e à OAB/SP, 
representa uma conduta criminosa.

TWE&L – Como o senhor vê a par-
ticipação das mulheres na OAB/
SP e a sua presidência ocupada 
pela primeira vez por uma mulher, 
a Dra. Patrícia Vanzolini?

LFBD  –  Um reparo histórico 
tem de ser feito, pois a atual presi-
dente Patrícia não é a primeira mu-
lher a presidir a OAB/SP, uma vez 
que isto já havia ocorrido quando 

do acidente do presidente Marcos 
da Costa, que lhe obrigou a amputar 
uma das pernas e levou à morte nos-
so colega tesoureiro Mateucci. Com 
o afastamento de Marcos da presi-
dência, sua vice-presidente a Pro-
fa. Ivette Senise Ferreira, assumiu 
a direção da OAB/SP, pelo restan-
te do mandato, permanecendo na 
presidência por 8 meses. Registre-
-se que não foi interinamente, mas 
efetivamente presidiu a OAB/SP, de 
modo que a primeira mulher a presi-
dir a Ordem foi a Profa. Ivette Senise 
Ferreira. Esse é um reparo histórico 
de tributo à verdade e de  reconheci-
mento à professora, que também foi 
a primeira mulher a assumir como 
Diretora da Faculdade de Direito 
do Largo de São Francisco (USP). 
Sobre a participação das mulheres 
na Ordem, sempre fui um grande 

defensor da ampliação dessa parti-
cipação, sempre cuidando para que 
houvesse o maior número de mulhe-
res nas nossas gestões. Muitas mu-
lheres valorosas delas participaram. 
A OAB/SP tem compromisso com a 
cidadania e repugna o preconceito 
e a discriminação, seja de sexo, de 
raça, de religião ou de idade. Quanto 
à mulher, não é só ampliar os espa-
ços para as colegas na OAB, mas 
proteger todas as mulheres dessa 
violência histórica que suportaram 
por tanto tempo. A efetividade dis-
so repousa na conscientização que 
a Ordem faz sobre os direitos das 
mulheres e como protegê-las. Isto 
também se efetiva quando  presen-
te a repugnante violência, inclusive 
a física, contra mulheres, pois a Or-
dem passou a indeferir inscrições 
de bacharéis que foram autores de 
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episódios de violência contra a mu-
lher. Mas essa luta continuou e ago-
ra, mais recentemente, já se admite a 
cassação da carteira da OAB e o can-
celamento da inscrição nos quadros 
da Ordem, quando o episódio de vio-
lência contra a mulher ocorre após a 
inscrição do colega na OAB. Tudo 
isso é efetividade na defesa da mu-
lher, de seus direitos e de sua legíti-
ma participação. Mais recentemen-
te, o Conselho Federal estabeleceu a 
regra de 50% de mulheres em todas 
as chapas diretivas da OAB, as quais 
pretendam concorrer às eleições. Da 
mesma forma, no permanente com-
bate ao racismo, a regra estabeleceu 
que todas as chapas que concorrem 
à OAB devem conter 30% de ne-
gros ou pardos, nossos colegas que 
também historicamente suportam a 

discriminação e o preconceito que 
está enraizado em parcela doen-
te de nossa sociedade. A OAB/SP, 
portanto, cumpre, há muito tempo, o 
seu papel, desde as nossas gestões, 
passando também pelas gestões 
valorosas do presidente Marcos da 
Costa e do presidente Caio Augus-
to Silva Santos.

 
TWE&L – Qual é a importância do pa-
pel da OAB para o país atualmente?

LFBD – A OAB tem um papel 
extraordinário, pois a lei estabelece 
que a Ordem deve regular, discipli-
nar e defender a advocacia, zelar 
para uma rápida aplicação da Justi-
ça, defender o Estado Democrático 
de Direito e a cidadania. Seu papel 
é histórico, pois não existe um mo-
mento histórico importante no Brasil, 

que as transformações não tenham 
sido capitaneadas pelos estudantes 
de Direito e pela advocacia. A OAB 
também participou desses momen-
tos históricos que são muitos, ao 
longo de seus mais de 90 anos de 
existência. Atualmente a sociedade 
espera uma atuação da OAB que 
seja efetiva na defesa da cidadania. 
No tocante a OAB seccionalde São 
Paulo, não verificamos mais este 
protagonismo da entidade, que li-
teralmente desapareceu de cena. 
Essa situação de não cumprimento 
de suas obrigações legais e políticas 
(não partidária), levou a Ordem - que 
antes era a ponta de lança dos mo-
vimentos de transformação -, atual-
mente, ficar a reboque dos aconte-
cimentos. A sociedade sentiu assim 
e a classe também. Por essa razão 
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que uma aliança foi formada pelos 
três últimos presidentes da OAB/SP 
(eu, Marcos da Costa e Caio Augus-
to) e outras importantes lideranças, 
para participar do processo eleitoral, 
com o objetivo de resgatar a Ordem 
para que ela retorne ao seu patamar 
de respeito e liderança.

 
TWE&L – Sabe-se que o seu ber-
ço político não foi a OAB, mas a 
Associação Comercial de São Pau-
lo. Como foi a sua experiência no 
Conselho do Jovem Empresário 
dessa Associação, especialmente 
no trabalho de persuasão junto 
aos deputados em Brasília, para 
defender as bandeiras da entida-
de, durante a Constituinte?

LFBD  – Isto aconteceu entre 
1985 e 1988, no período pré-cons-
tituinte. A convite do Guilherme Afif 
Domingos, que conheci quando cur-
sei em 1985 a ADESG (Associação 
dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerra), passei a integrar o Con-
selho de Jovens Empresários da As-
sociação Comercial de São Paulo. 
Uma oportunidade única e um con-
vite irrecusável. A ACSP me ensinou 
a trabalhar em colegiado. Debatía-
mos com os ícones e as lideranças do 
comércio, os temas de interesse do 
segmento. O resultado desses deba-
tes tornavam-se postulados defendi-
dos pela entidade, que preconizava a 
livre iniciativa. Ao iniciar os trabalhos, 
a Assembleia Nacional Constituinte 
passou a escrever a nova constitui-
ção federal e como democraticamen-
te deve ocorrer, todos os segmentos 
da sociedade passaram a interagir 
no parlamento para defesa de seus 
interesses. Nesse momento, surgiu a 
oportunidade deste grupo de jovens 
da ACSP, fazer esse trabalho de per-

suasão junto aos deputados consti-
tuintes e lá fui eu para Brasília, com 
nossos jovens companheiros, para 
defender as bandeiras da entidade. 
Dialogar com políticos de esquerda, 
de centro e de direita foi um apren-
dizado. Sustentar os argumentos da 
livre iniciativa que por vezes eram 
bem recebidos e por outras, total-
mente rejeitados, me fez compre-
ender a multiplicidade de opiniões 
sobre temas de interesse nacional, 
e quanto este debate é fundamental 
para a democracia. Creio que poucos 
tiveram a oportunidade que tive de 
sentir a feitura de nossa Carta Mag-
na. Conheci pessoas extraordinárias, 
desde o jovem Gilberto Kassab, a 
família Tuma, o então Dep. Nelson 
Jobim, dentre tantos outros, que aju-
daram a formar minhas convicções 
políticas. O tempo passou e a pola-
rização política que o país atravessa, 
penso não ser boa para o futuro, pois 
a base da democracia é o diálogo, às 
vezes nossa posição é vencedora e 
em outras, perdedora, mas nisso não 
há nada pessoal, somente o embate 
das ideias, que pela melhor prática, 

podem ser mudadas. Talvez na práti-
ca, o exercício da melhor política seja 
a sua realização regida pelo intelecto, 
pois, como dizia um grande amigo 
político já falecido, jamais se deve fa-
zer política com o fígado. A cortesia 
deve imperar e caso esta não possa 
estar presente, pelo menos se espera 
educação para o embate das ideias. 

TWE&L – O mundo passa por um 
processo de evolução e digitaliza-
ção dos seus processos, com as no-
vas tecnologias e a IA. Isso também 
começa a influenciar o setor jurídi-
co que está buscando modificar os 
processos para buscar soluções de 
conflitos de forma mais eficiente. 
Isso realmente procede?

LFBD –  Que os Tribunais bra-
sileiros estão abarrotados de pro-
cessos não é novidade, resultado 
de uma cultura na qual a solução 
dos conflitos, tradicionalmente, só 
se dá por meio do processo judicial. 
O mundo todo, para enfrentar este 
problema, passou a utilizar os meios 
alternativos de solução de conflitos. 
No Brasil, com muito atraso não é 
diferente, embora a legislação já 
esteja bastante avançada, contem-
plando estas soluções. A população, 
diante de uma controvérsia ou de 
um conflito, busca sua solução, in-
dependentemente de um processo, 
de modo que, quanto mais rápida e 
eficaz for esta solução, melhor aten-
dido o cidadão. Embora o Estado 
detenha o monopólio da solução 
de conflitos, pela via do Poder Ju-
diciário, há espaço, previsto legal-
mente, para estas soluções, sem o 
tradicional e demorado processo. 
Isto faz parte de uma cultura que 
vem mudando no Brasil. Atualmen-
te já se investe mais nos acordos, 

 ESSA SITUAÇÃO 
DE NÃO CUMPRIMENTO 
DE SUAS OBRIGAÇÕES 
LEGAIS E POLÍTICAS (NÃO 
PARTIDÁRIA), LEVOU 
A ORDEM, QUE ANTES 
ERA A PONTA DE LANÇA 
DOS MOVIMENTOS DE 
TRANSFORMAÇÃO, 
ATUALMENTE FICAR 
A REBOQUE DOS 
ACONTECIMENTOS. A 
SOCIEDADE SENTIU ASSIM 
E A CLASSE TAMBÉM
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nas composições, nas conciliações, 
nas arbitragens, distanciando-se, o 
quanto possível, do processo, o que 
é muito salutar. Precisamos ensinar e 
mudar esta cultura, na formação dos 
operadores do Direito, já nas faculda-
des do Brasil, inclusive com a utiliza-
ção plena do processo digital. O fu-
turo finalmente chegou. Lembro-me 
que em março de 2004, num projeto 
que desenvolvemos pela OAB/SP e 
o extinto Tribunal de Alçada Crimi-
nal – TACRIM, cujo presidente era o 
Dr. Renato Nalini, impetrei a primeira 
Ordem de Habeas Corpus totalmen-
te digital. Isto foi pioneiro. No Tribu-
nal de Alçada, o Dr. Nalini organizou 
para que todos acompanhassem a 
tramitação e a decisão foi virtual. A 
ordem foi concedida. Foi um sucesso 
que demonstrou a possibilidade real 
para a implantação do processo digi-
tal. Hoje, 20 anos depois, o processo 
digital é uma realidade avassaladora 
e de pleno sucesso. Tudo isto foi mui-
to acelerado pela pandemia que im-
pôs o afastamento social, prestigian-
do as iniciativas de trabalho virtual. 
Naturalmente um ou outro problema 
ainda persiste, os quais serão solu-
cionados com o tempo. Enfim, é um 
avanço irreversível. Já com relação 
ao avanço tecnológico, a segurança 
cibernética e a inteligência artificial, 
temos que ter cautela. Recentemen-
te, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

foi alvo de um ataque perpetrado por 
hackers que criptografaram todo o 
sistema informatizado do Tribunal, 
impedindo que os usuários, funcio-
nários e Ministros pudessem aces-
sar as informações ali constantes, 
inclusive os processos eletrônicos. 
Isto revelou uma fragilidade na segu-
rança destes sistemas, que prejudica 
a prestação jurisdicional e o funcio-
namento da própria sociedade, pois, 
por mais investimentos que façamos 
e quão preparados estejamos, ainda 
estaremos perdendo para os hackers 
que se ocupam, exclusivamente, em 
quebrar as barreiras de segurança 
dos sistemas. Quanto mais impor-
tante for a informação ou o serviço, 
maior o risco em sua operação. Isto 
se aplica aos processos digitais e 
aos sistemas dos tribunais no Bra-
sil. Não existe outra alternativa, se-
não enfrentarmos esse problema e 
permanentemente dificultar a ação 
desses criminosos virtuais, o que se 
dará com grandes investimentos. A 
inteligência artificial veio para ficar 
e precisa urgentemente ser regrada. 
A inteligência artificial tem utilização 
em todas as atividades humanas. Na 
Justiça, essa inteligência está sendo 
implantada nos escritórios, reparti-
ções públicas e tribunais com êxito. 
Isto porque, sua aplicação substitui 
as atividades repetitivas, que a má-
quina faz melhor e mais rápido que o 

homem. A inteligência artificial deve 
estar ao nosso serviço e não o con-
trário. Assim, não vislumbro, até este 
quadrante histórico, a possibilidade 
das decisões judiciais emanarem da 
máquina, fruto de algoritmos, vale di-
zer, de juízes robôs. Na Justiça existe 
um componente insubstituível que é 
a compreensão humana, isto porque, 
uma decisão judicial além de levar 
em conta as provas, a lei, a jurispru-
dência, também é composta pela in-
terpretação, fruto da experiência do 
julgador. Nossa formação tem uma 
base humanística sobre a qual se se-
dimenta a ciência que dominamos, 
assim, não se pode examinar uma 
questão ou conflito humano, abs-
traindo-se o olhar e o sentir do hu-
mano. Mas temos ainda muito pela 
frente e a necessidade de se controlar 
a inteligência artificial, especialmente 
a generativa, pois ela se realimenta, 
vale dizer, ela aprende sozinha, ela 
gera e não pode ficar sem controle, 
pois, existe risco permanente de des-
controle total e as nossas vidas, atu-
almente, são regidas pelos sistemas.

TWE&L – O senhor declarou 
apoio publicamente ao advogado 
Caio Augusto Silva dos Santos, 
que já presidiu a OAB no triênio 
2019/21. Poderia nos falar mais 
sobre essa decisão?

LFBD  –  O Caio era original-
mente do nosso grupo político clas-
sista ainda na gestão de Rubens 
Approbato. O grupo permaneceu 
unido e quando presidi a Seccional 
paulista da Ordem, o Caio presidiu 
a Subseção de Bauru. Trabalhamos 
juntos muitas vezes no período. Já o 
Marcos da Costa, que foi meu tesou-
reiro em duas gestões e depois meu 
vice-presidente, tornando-se tam-

            A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL TEM UTILIZAÇÃO 
EM TODAS AS ATIVIDADES HUMANAS. NA JUSTIÇA, 
ESSA INTELIGÊNCIA ESTÁ SENDO IMPLANTADA NOS 
ESCRITÓRIOS, REPARTIÇÕES PÚBLICAS E TRIBUNAIS 
COM ÊXITO. ISTO PORQUE, SUA APLICAÇÃO SUBSTITUI 
AS ATIVIDADES REPETITIVAS, QUE A MÁQUINA FAZ 
MELHOR E MAIS RÁPIDO QUE O HOMEM



19
The Winners Economy&Law

 

19
The Winners Economy&Law

bém presidente, tendo o Caio como 
seu secretário-geral. Ao final da se-
gunda gestão do Marcos da Costa, 
na qual ele pensava em reeleição, o 
Caio resolveu se desligar do grupo, 
liderando uma parcela de colegas 
que veio disputar as eleições com 
o Marcos da Costa vencendo-o. Ao 
final da gestão do Caio, que teve o 
infortúnio de enfrentar a pandemia 
do Coronavirus, surgiu a candidatura 
da Patrícia Vanzolini que em meio a 
outras chapas sagrou-se vencedora. 
Cada momento tem seu tempo, suas 
necessidades e desafios. Infelizmen-
te a gestão da Patrícia que tanto 
prometia não conseguiu atender a 
expectativa da classe e a OAB/SP se 
apequenou. A OAB/SP desapareceu 
dos ambientes nos quais a presença 
de suas lideranças era obrigatória. 
Derrotas legislativas foram experi-
mentadas pela entidade e ao final, ao 
invés de lançar uma mulher para sua 
sucessão, Patrícia lançou o seu vice-
-presidente que registra altíssimos 

índices de rejeição, tanto na capital, 
mas especialmente no interior. Com 
sinais de que a entidade carecia cada 
vez mais de uma representação à al-
tura de seus valores históricos, apesar 
das divergências do passado, os três 
ex-presidentes e demais lideranças 
formaram uma grande aliança em prol 
da advocacia, para resgatar a OAB/SP. 
O nome escolhido para estar à frente 
do grupo dessa aliança foi o do Caio. 
Os levantamentos mais recentes nos 
dão conta de uma expressiva margem 
de vantagem do Caio para o Sica. 

 
TWE&L – A nossa Constituição 
Federal já completou mais de três 
décadas e o Brasil ainda luta para 
ter a plenitude democrática. O que
o senhor pensa disso?

LFBD  –  Creio que estamos 
evoluindo sempre e aperfeiçoando 
nosso sistema democrático e nes-
tas três décadas, o Brasil aprendeu 
a conviver com os contrários, a res-
peitar a vontade das urnas, a respei-

tar decisões judiciais, a observar e 
denunciar as violações aos Direitos 
Humanos, etc. Estamos aprenden-
do a defender a democracia e neste 
ponto não podemos esmorecer. A 
história revela que todas as vezes 
que se tolerou afrontas à democra-
cia, posteriormente assistiu-se a sua 
derrocada com a implantação de re-
gimes autoritários. Nestes últimos 
anos estamos observando um mo-
vimento pendular em nossa socie-
dade que intensificou a intolerância 
com os contrários e por vezes ma-
nifestações de um fundamentalismo 
que não desejamos para o Brasil. 
Inúmeras manifestações de ódio 
são estimuladas e aplaudidas, mas 
isso felizmente não é a regra. Te-
mos de estar atentos para que isto 
não se repita a ponto de corroer a 
nossa democracia e seus princípios 
basilares. Creio que apesar de todos 
os problemas que o Brasil enfrenta, 
ainda é o melhor e o mais bonito lu-
gar do mundo para se viver!
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Saguão do escritório D’Urso e Borges Advogados Associados
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Em pleno ano de comemoração aos 30 anos do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, votação para definir o novo presidente da 
instituição gera expectativa no estado de São Paulo

OAB/SP 
se prepara 
para as eleições

21
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s eleições para as 
Seccionais da OAB 
começaram a movi-
mentar o cenário ju-
rídico em São Paulo. 

Hoje, o estado conta com mais de 
500 mil advogados inscritos nos 
quadros da Ordem. A eleição à presi-
dência da Ordem dos Advogados do 
Brasil  de São Paulo (OAB/SP)  será 
realizada no dia 21 de novembro, 
pela primeira vez de forma online. 
Disputam o pleito da OAB/SP, seis 
chapas com apoios diversos.

A A situação, capitaneada pela 
atual presidente Patricia Vanzolini, 
busca lançar Leonardo Sica, hoje 
vice-presidente, para a disputa do 
pleito. Com o peso da máquina, a si-
tuação confia nos atuais dirigentes 
para vencer e não conta com nomes 
de expressão neste pleito. Sica foi 
presidente da Associação dos Ad-
vogados de São Paulo. A sua vice-
-presidente é a Daniela Magalhães.

Enquanto isso, parte da opo-
sição se organizou em uma aliança, 
que reúne muitos nomes significa-

tivos, os três últimos presidente 
da OAB/SP e outras lideranças, 
em torno da candidatura de Caio 
Augusto Silva dos Santos, que 
já presidiu a Seccional durante a 
pandemia. Caio conta com apoio 
de nomes importantes da advo-
cacia, entre eles o do também ex-
-presidente da OAB/SP, Luiz Flávio 
Borges D’Urso que é candidato ao 
Conselho Federal, do ex-presiden-
te da OAB/SP Marcos da Costa 
que hoje é Secretário da Pessoa 
com Deficiência de Estado de São 
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Paulo, do reitor da Faculdade Zumbi 
dos Palmares José Vicente, da ex-
-secretária de Justiça do Estado de 
São Paulo, Eloísa Arruda, do jurista 
Ives Gandra da Silva Martins cuja 
filha Angela Gandra Martins vai dis-
putar o cargo de vice-presidente, ela 
que foi secretária nacional da Famí-
lia no Ministério da Mulher, da Famí-
lia e dos Direitos Humanos. Também 
conta com o apoio de lideranças que 
já disputaram a presidência da Or-
dem em pleitos anteriores, como 
Ricardo Sayeg, que é professor da 
PUC-SP e da Sorbonne, e de Rai-
mundo Hermes Barbosa, que é pre-
sidente da FADESP – Federação dos 
Advogados do Estado de São Paulo. 

Também na oposição Car-
los Fernando de Faria Kauffmann, 
professor da PUC-SP, foi conselhei-
ro por dois mandatos seguidos, de 

2010 a 2015, nas gestões de D’Urso 
e de Marcos da Costa e se reelegeu 
para o triênio 2019-2021 na gestão 
do Caio, quando presidiu o Tribu-
nal de Ética e Disciplina da seccio-
nal. Carlos Kauffmann lidera chapa 
que também conta com nomes de 
expressão, tais como Bráz Martins 
Neto que também foi Presidente do 
Tribunal de Ética e Disciplina da sec-
cional e Lucinéia Rosa dos Santos, 
como vice-presidente, que é profes-
sora da PUC-SP, dentre outros.

Outra chapa de oposição é 
a liderada por Alfredo Scaff Fi-
lho, que formou-se pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campi-
nas, ocupou diversos cargos pú-
blicos na Polícia Civil, na Secreta-
ria da Fazenda do Estado de São 
Paulo e como assessor na Assem-
bleia Legislativa paulista, além de 

membro da Comissão Especial da 
Reforma Política. Sua vice-presi-
dente é Maristela Basso.

Ainda na oposição existem 
mais outras duas chapas, a pri-
meira chapa liderada por Paulo 
Roberto Quissi, que é presidente-
-fundador da Associação dos Ad-
vogados Empreendedores e tam-
bém preside a subseção da OAB 
em Carapicuíba, em seu terceiro 
mandato. Sua vice-presidente é 
Fabiana Junqueira Quezada.

Já a última chapa é a liderada 
por Renato Ribeiro de Almeida, 
que é coordenador acadêmico da 
Academia Brasileira de Direito Elei-
toral e Político (Abradep), além de 
membro efetivo da comissão espe-
cial de Direito Eleitoral na OAB/SP. 
Renato tem como vice-presidente a 
Adriana de Morais.
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Conheça um pouco dos candidatos à presidência da OAB/SP (em ordem alfabética)

CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS 
Sócio do escritório Silva dos Santos e Aznar Sociedade de Advogados. É formado pela 
Instituição Toledo de Ensino, na qual também obteve mestrado em Direito Constitucional. 
Foi presidente da subseção de Bauru e também da seccional paulista da OAB no triênio 
2019-2021, além de ter sido secretário-geral da entidade. 

ALFREDO SCAFF FILHO
Sócio da Scaff Consultoria, formou-se pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
em 1992. Além de ter atuado na iniciativa privada, ocupou cargos públicos na Polícia 
Civil, na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e, nos últimos dois anos, como 
assessor comissionado na Assembleia Legislativa paulista. Foi presidente do Brazil 
America Council e comentarista da Jovem Pan. Na OAB/SP, foi assessor da Comissão 
Especial da Reforma Política.

CARLOS FERNANDO DE FARIA KAUFFMANN 
Advogado criminalista e sócio do escritório Kauffmann e Soares. Formou-se em 1992 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde concluiu mestrado. Na institui-
ção, leciona Direito Processual Penal, área sobre a qual publicou livros. Na OAB/SP, foi 
conselheiro por dois mandatos seguidos, de 2010 a 2015, e se reelegeu para o triênio 
2019-2021, quando presidiu o Tribunal de Ética e Disciplina da seccional.

PAULO ROBERTO QUISSI 
Sócio da banca Pazelo e Quissi Advogados Associados, Quissi é formado pela Universi-
dade Bandeirante de São Paulo, em 2006, e tem especialização em Direito Penal e mes-
trado em Direito Humanos Fundamentais pelo Centro Universitário Fieo (Unifieo). É pre-
sidente-fundador da Associação dos Advogados Empreendedores e também preside a 
subseção da OAB em Carapicuíba, em seu terceiro mandato.

RENATO RIBEIRO DE ALMEIDA 
Sócio da banca Ribeiro de Almeida & Advogados Associados, Almeida é formado pela USP, 
onde obteve doutorado em Direito do Estado. Também é mestre em Direito Político e Econô-
mico pelo Mackenzie. É coordenador acadêmico da Academia Brasileira de Direito Eleitoral 
e Político (Abradep), área sobre a qual publicou livros e leciona em diferentes instituições. 
Na OAB/SP, ocupa o posto de membro efetivo da comissão especial de Direito Eleitoral.

LEONARDO SICA 
Advogado criminalista e sócio do escritório Sica Advocacia. Formado pela Universidade 
de São Paulo (USP), em 1996, também concluiu mestrado e doutorado pela instituição 
em Direito Penal. É autor de livros sobre o tema. Foi presidente da Associação dos Ad-
vogados de São Paulo no biênio 2015-2016 e, atualmente, ocupa a vice-presidência da 
OAB/SP, após ter trocado, na eleição anterior, a cabeça de chapa para a atual presidente.
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           EM 2024 A INSTITUIÇÃO 
COMEMOROU UM MARCO 
SIGNIFICATIVO: OS 30 ANOS DO 
ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB, 
INSTITUÍDO PELA LEI 8.906/1994. 
A LEGISLAÇÃO FOI FUNDAMENTAL 
PARA A CONSOLIDAÇÃO DOS 
DIREITOS E DEVERES DOS 
ADVOGADOS BRASILEIROS

OAB

A Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), criada nacionalmente 
em 1930 e em São Paulo em 1932, 
é uma instituição que represen-
ta os advogados enquanto classe 
profissional. Ela é  encarregada de 
fiscalizar e orientar o exercício da 
advocacia, além de coibir práticas 
que infrinjam o Código de Ética. A 
instituição também é responsável 
pela realização do Exame de Or-
dem, que autoriza bacharéis em 
Direito a se inscreverem na Ordem 
para exercerem a atividade de ad-
vogado, caso sejam aprovados na 
prova. Suas funções não se limi-
tam, porém, à representação da 
classe da advocacia. A OAB tam-
bém tem como função a defesa da 
Constituição, dos direitos huma-
nos, do Estado de Direito, da justi-
ça social e da Cidadania.

Toda a sua atividade é regida 
pelo  Estatuto da Advocacia  e da 
OAB, que é lei federal. A OAB é 
composta pelos seguintes órgãos:

• Conselho Federal: é o prin-
cipal órgão de representação da 
OAB em todo o país. Sediado em 
Brasília, o Conselho Federal tem 
como dever fiscalizar e orientar o 
exercício da profissão de acordo 
com o Código de Ética e o Estatuto 
da instituição. Sua atuação perante 
a cidadania o torna uma expressiva 
liderança da sociedade civil.

• Conselhos Seccionais: são 
órgãos distribuídos pelos diferentes 
estados federativos para represen-
tar a OAB e a advocacia em cada 
um deles. Suas funções são designa-
das pelo Estatuto da Advocacia e da 
OAB. As Seccionais são dirigidas por 
advogados eleitos em cada estado.

• Subseções: são partes au-
tônomas dos Conselhos Seccio-
nais instaladas nos principais cen-
tros regionais, com administração 
eleita localmente.

• Caixas de Assistência dos 
Advogados: atuam ao lado de cada 

Conselho Seccional e têm a função 
de prestar assistência aos advoga-
dos. É o braço assistencial da OAB.

De acordo com o STF, embo-
ra a OAB tenha natureza jurídica de 
direito público,  ela não pertence à 
administração indireta e não possui 
qualquer relação de dependência 
com ela. A natureza jurídica da OAB 
é hibrida. Além disso, a entidade não 
tem como exercer o poder de polícia 
em nenhuma situação, excepcional 
ou não, uma vez que não pertence 
à administração pública. Para evi-
tar desentendimentos com relação 
à personalidade jurídica da OAB, o 
próprio Estatuto define a OAB como 
um serviço público com persona-
lidade jurídica própria e de forma 
federativa.  Ademais, a OAB conta 
com autonomia, não tem fins lucrati-
vos, tem imunidade tributária e seus 
funcionários são contratados pelo 
regime da  CLT  sem a necessidade 
de concurso público.

Em 2024 a instituição come-
morou um marco significativo: os 
30 anos do Estatuto da Advoca-
cia e da OAB, instituído pela  Lei 
8.906/1994. A legislação foi fun-
damental para a consolidação dos 
direitos e deveres dos advogados 
brasileiros, fortalecendo a atuação 
profissional e a defesa do Estado 
Democrático de Direito. Desde 
sua promulgação, o Estatuto tem 
sido uma ferramenta crucial para 
garantir a autonomia dos advoga-
dos, protegendo-os contra abu-
sos e interferências indevidas das 
autoridades estatais. O documen-
to estabelece normas que assegu-

A importância da OAB no contexto nacional
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ram o sigilo profissional, a invio-
labilidade do local de trabalho do 
advogado e a liberdade de comu-
nicação com seus clientes. Além 
disso, reforça a importância da 
OAB na fiscalização e na discipli-
na do exercício da advocacia. Ao 
longo de três décadas, o Estatuto 
da OAB tem evoluído para acom-
panhar as mudanças na sociedade 
e no sistema jurídico brasileiro.

Conquistas da OAB

Entre as ações históricas da 
OAB, destacam-se conquistas re-
centes como a criminalização do 
desrespeito às prerrogativas de 
advogadas e advogados  foi uma 
grande conquista, celebrada com a 
devida importância quando de sua 
inserção no sistema legal brasilei-
ro, com a sanção da Lei 14.365/22, 

que atualizou o Estatuto da Advo-
cacia (Lei 8.906/1994).

A tentativa de criminalizar 
esse tipo de violação foi longa. Em 
2004, Luiz Flávio Borges D’Urso, 
então recém-eleito presidente da 
OAB/SP, apresentou uma primeira 
proposta sobre o tema durante a 
reunião do Colégio de Presidentes 
da entidade. O projeto foi aprova-
do por unanimidade naquele cole-
giado. Desde então, foram muitos 
anos de luta até que a proposta 
de fato fosse transformada em lei. 
Foi o Projeto de Lei nº 5284/2020, 
que atualizou diversos disposi-
tivos do Estatuto da Advocacia, 
aprovado pelas duas Casas Legis-
lativas, que vingou e resultou na 
Lei 14.365/2022. 

Também representa conquis-
ta a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) protocolada por 27 

senadores  para assegurar o direi-
to da sustentação oral aos ad-
vogados em qualquer sessão de 
julgamento. A proposição bus-
ca acrescentar ao artigo 133 da 
Constituição um parágrafo único 
para assegurar que advogados 
possam apresentar seus argu-
mentos oralmente perante tribu-
nais de todas as esferas, judicial 
e administrativa, sob pena de nu-
lidade do julgamento.

O Conselho Federal iniciou, 
em julho, tratativas junto ao Con-
selho Nacional do Ministério Pú-
blico (CNMP) para um acordo que 
garanta a prerrogativa de realizar 
e obter as gravações audiovisu-
ais  das audiências, sessões de 
julgamento e de Plenário do Júri 
com respeito às regras contidas 
na Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD).
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Uma conquista significati-
va foi a  aprovação  do  Projeto de 
Lei (PL) 850/2023, de autoria do 
senador Carlos Portinho (PL-RJ), 
que altera o artigo 24 do Esta-
tuto da Advocacia e da OAB (Lei 
8.906/1994) para evidenciar a na-
tureza alimentar dos honorários 
de sucumbência, contratuais e os 
eventualmente arbitrados por de-
cisão judicial. A medida é essen-
cial para proteger a fonte de renda 
da advocacia e reforça o privilégio 
desses créditos em processos de 
falência, concordata, insolvência 
civil e liquidação extrajudicial.

Outra importante ação ocor-
reu durante a tramitação da  PEC 
45/2019, que atualizou o sistema 
tributário brasileiro. Desde a sua 
aprovação, a  OAB Nacional tem 
pleiteado junto ao Congresso Na-
cional ajustes no texto para evitar 
um aumento de tributação sobre a 

            A NATUREZA 
JURÍDICA DA 
OAB É HÍBRIDA. 
ALÉM DISSO, A 
ENTIDADE NÃO 
TEM COMO 
EXERCER O 
PODER DE POLÍCIA 
EM NENHUMA 
SITUAÇÃO, 
EXCEPCIONAL 
OU NÃO, UMA 
VEZ QUE NÃO 
PERTENCE À 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

classe. Como resultado dessa in-
terlocução, foi conquistada a per-
manência da advocacia no Simples 
Nacional. Desta forma, as socie-
dades com faturamento anual de 
até R$ 4,8 milhões por ano, que 
abrangem aproximadamente 90% 
da advocacia, não serão impacta-
das pela reforma tributária.

A recente sanção da  Lei 
14.939/2024, que altera o Códi-
go de Processo Civil (CPC) para 
prever que o tribunal determine 
a correção do vício de não com-
provação da ocorrência de feria-
do local pelo recorrente ou, ain-
da, desconsidere a omissão caso 
a informação conste do processo 
eletrônico, representa um avanço 
significativo para o Sistema Ju-
diciário.  Esta conquista, fruto do 
empenho do CFOAB no Congres-
so Nacional, garantirá mais efici-
ência e justiça nos processos.
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